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Decreto 46.308/13 no corpo do documento - para a contratação como 
Microempreendedor Individual (MEI);
e) Recibos de Pagamento de Autônomo – RPA, ou Recibo de Paga-
mento a Contribuinte Individual – RPCI, devidamente datado, con-
forme modelo disponibilizado no endereço eletrônico http://incentivo.
esportes.mg.gov.br/pagina-principal/documentos/formularios-e-mode-
los/, contendo o mínimo as seguintes informações:
1. Identificação do prestador de serviços, com nome completo, docu-
mento de identidade, CPF, nº do PIS/PASEP, telefone ee-mailde 
contato;
2. Descrição detalhada do serviço prestado;
3. Importância recebida pelo prestador de serviços;
4. Descrição dos tributos deduzidos tais como INSS, IRPF e ISSQN, 
conforme o caso;
5. Data compatível ao período de realização do Projeto Esportivo;
6. Números do Projeto Esportivo e do Decreto 46.308/2013.
f) Guias de recolhimento de tributos e encargos, tais como Guia de 
Recolhimento do Imposto de Renda - IR, Previdência Social - INSS 
e Imposto sobre Serviços – ISS, quando custeadas com recursos do 
incentivo - para a contratação de autônomo, com pagamento mediante 
Recibos de Pagamento de Autônomo – RPA, ou Recibo de Pagamento 
a Contribuinte Individual – RPCI.
g) Nota Fiscal de Serviços emitida pela empresa terceirizada, constando 
o nome do Executor como cliente, os números do Projeto Esportivo e 
do Decreto 46.308/2013 no corpo do documento - para a terceiriza-
ção da contratação, observada as normas e as limitações da legislação 
pertinente;
h) Guia de recolhimento do Imposto sobre Serviços – ISSQN, quando 
for o caso e o mesmo for retido na fonte e pago pelo Executor contra-
tante do serviço com recursos do incentivo - para a terceirização da con-
tratação, observada as normas e as limitações da legislação pertinente;
II - Respectivos comprovantes de pagamento, nos termos do art. 15 
desta Resolução.

SUBSEÇÃO VI - DO PAGAMENTO AO FACILITADOR
Art. 22 - Observados os limites previstos no respectivo edital de sele-
ção, poderá ser prevista a utilização de até 10% (dez por cento) do apoio 
financeiro para pagamento a prestador de serviço, pessoa física ou jurí-
dica, denominado Facilitador, para a realização dos seguintes serviços:
I - Auxílio à elaboração de Projeto Esportivo - conforme CPF/CNPJ 
indicado no ato do protocolo do Projeto Esportivo;
II - Captação de recursos para Projeto Esportivo junto a potenciais 
apoiadores;
III - Auxílio à preparação dos documentos necessários para prestação 
de contas pelo Executor.
Art. 23 - A execução da despesa de que trata o art. 22 deverá ser com-
provada por meio dos seguintes documentos:
I - Nota fiscal, RPA ou RPCI para cada parcela paga pelo Executor ao 
prestador de serviços, constando o nome do Executor como cliente, os 
números do Projeto Esportivo e do Decreto 46.308/2013 no corpo do 
documento;
II - Comprovante do recolhimento dos tributos e encargos decorren-
tes da prestação do serviço, tais como INSS, IRPF e ISSQN, con-
forme o tipo de contratação efetuado, quando custeado com recursos 
do incentivo;
III - Respectivos comprovantes de pagamento, nos termos do art. 15 
desta Resolução;

SUBSEÇÃO VII - DAS DESPESAS COM ALUGUEL DE IMÓVEL
Art. 24 - Desde que aprovadas no Projeto Esportivo, poderão ser pagas 
com recursos do apoio financeiro as despesas com locação de espaços, 
sejam de pessoa jurídica pública ou privada ou pessoa física, destina-
dos ao uso coletivo e de frequência pública, orientados prioritariamente 
para a promoção de atividades físicas, da prática esportiva e do lazer.
Parágrafo Único. As despesas com aluguel de imóveis serão considera-
das válidas se acompanhadas dos seguintes documentos:
I - Contrato prévio entre as partes, conforme modelo sugerido e dis-
ponibilizado no endereço eletrônico http://incentivo.esportes.mg.gov.
br/pagina-principal/documentos/formularios-e-modelos/, contendo no 
mínimo cláusulas relativas ao tipo de imóvel, à área, às acomodações, 
à localização do espaço, ao período de locação, à finalidade, ao valor e 
às prerrogativas sobre pagamento de IPTU e taxas, quando for o caso, 
por parte do locador do imóvel, e estar devidamente assinado, acompa-
nhado de cópia do CPF e documento de identidade do contratado;
II - Nota fiscal, eletrônica ou em papel, constando o nome do Exe-
cutor como cliente, os números do Projeto Esportivo e do Decreto 
46.308/2013 no corpo do documento, emitida no prazo de validade, 
quando se tratar de imóvel de propriedade de pessoa jurídica;
III - Recibo de pagamento, conforme modelo disponibilizado no ende-
reço eletrônico http://incentivo.esportes.mg.gov.br/pagina-principal/
documentos/formularios-e-modelos/, constando o nome do Exe-
cutor como cliente, os números do Projeto Esportivo e do Decreto 
46.308/2013 no corpo do documento, quando se tratar de imóvel de 
propriedade de pessoa física;
IV - No mínimo 3 (três) fotografias do imóvel alugado com recursos do 
apoio financeiro decorrente de incentivo concedido ao Projeto Espor-
tivo, conforme orientações disponibilizadas no endereço eletrônico 
http://incentivo.esportes.mg.gov.br/cartilhas-manuais-dicas/;
V - Respectivo comprovante de pagamento, nos termos do art. 15 desta 
Resolução.

SEÇÃO V - DAS ALTERAÇÕES NO PROJETO ESPORTIVO
SUBSEÇÃO I – DAS ADEQUAÇÕES NÃO FINANCEIRAS
Art. 25 -A adequação não financeira, entendida como alteração do 
escopo do Projeto Esportivo que não implique em remanejamento, 
aumento ou criação de despesas para o Projeto Esportivo aprovado, 
deverá ser justificada na fase de Prestação de Contas, com apresentação 
de nota explicativa.
Parágrafo Único. Não será reconhecida adequação não financeira alte-
ração que implique em alteração do objeto ou dos objetivos do Pro-
jeto Esportivo aprovado, salvo quando a alteração visar a ampliação ou 
incremento do objeto ou dos objetivos originais, observado o núcleo da 
finalidade do Projeto Esportivo aprovado.

SUBSEÇÃO II – DAS ADEQUAÇÕES FINANCEIRAS, DA PROR-
ROGAÇÃO E DA UTILIZAÇÃO DO SALDO DE APLICAÇÃO 
FINANCEIRA DO PROJETO ESPORTIVO
Art. 26 - A solicitação de adequação financeira, de prorrogação e de 
utilização do saldo de aplicação financeira do Projeto Esportivoexclusi-
vamentenos casos abaixo não necessita ser apreciada previamente pela 
Equipe Técnica, cabendo ao Executor comprovar a utilização dos valo-
res na fase de Prestação de Contas:
I - Adequação direcionada à ampliação do prazo de execução do pro-
jeto, limitada às despesas dos Blocos I, III e IV do Anexo Único, com 
devida comprovação do atendimento aos beneficiários;
II - Adequação direcionada à criação e/ou replicação de metas similares 
ao projeto aprovado, limitada a despesas do Bloco II do Anexo Único, 
já aprovadas pelo Comitê Deliberativo, com as devidas comprovações 
conforme metas previamente aprovadas e notas explicativas.
§1º A prorrogação do prazo de execução deverá ser comunicada a 
Equipe Técnica dentro do período de execução do Projeto Esportivo 
aprovado, juntamente com a justificativa sobre a necessidade da prorro-
gação e sua implicação para o alcance do objeto do Projeto.
§2º No caso da prorrogação do prazo de execução, as prestações de 
contas deverão continuar a ser apresentadas a cada período de 06 (seis) 
meses, até o encerramento do Projeto Esportivo, seguida da prestação 
de contas final.
§3º A utilização do saldo de aplicação financeira não poderá desvirtuar 
o objeto originalmente aprovado para Projeto Esportivo em outro de 
natureza e propósito diversos, devendo ser mantida a correlação com as 
demais despesas praticadas.
Art. 27 - O Executor poderá apresentar à Equipe Técnica solicitação 
de adequação financeira do Projeto Esportivo para os casos distintos 
do art. 26.
​§1º Considera-se adequação financeira a alteração do escopo do Projeto 
Esportivo que implique em remanejamento de despesas ou aumento 
ou criação de despesas, respeitado o valor total destinado ao Projeto 
Esportivo previamente aprovado pelo Comitê Deliberativo.
§ 2º O remanejamento, o aumento e a criação de despesas não poderão 
recair sobre itens de despesas originais do Projeto Esportivo reprovados 
pelo Comitê Deliberativo.
§ 3º O aumento do valor total unitário de uma despesa poderá ser soli-
citado nas seguintes situações, que devem ser devidamente comprova-
das pelo Executor:
I - Reajustes dos valores de tarifas de passagens aéreas, fluviais, ferro-
viárias ou rodoviárias;
II - Reajuste dos valores de tarifas de transporte público municipal ou 
intermunicipal;
III - Variações do câmbio, para compras de itens vinculados a moeda 
estrangeira.

IV - Variações de remuneração e respectivos encargos decorrentes de 
convenção coletiva;
V - Obrigações trabalhistas relativas aos profissionais contratados para 
o Projeto Esportivo, a serem assumidas pelo Executor em decorrência 
de alteração da legislação vigente;
VI - Reajustes de taxas pagas às entidades de administração do des-
porto, relativas a serviços de competência exclusiva.
Art. 28 - A solicitação de adequação financeira indicada no art. 27 deverá 
ser encaminhada para apreciação da Equipe Técnica, até 10 (dez) dias 
úteis antes do encerramento do prazo de execução do Projeto Esportivo 
aprovado, mediante apresentação dos seguintes documentos:
I - Formulário de Solicitação de Alteração do Projeto Esportivo, con-
forme modelo disponibilizado no endereço eletrônico http://incentivo.
esportes.mg.gov.br/pagina-principal/documentos/formularios-e-mode-
los/, contendo:
a) Alterações a serem realizadas no escopo do Projeto Esportivo;
b) Justificativa sobre a necessidade da alteração e sua implicação para o 
alcance do objeto do Projeto Esportivo;
c) Planilha financeira das despesas remanejadas, aumentadas, reduzidas 
ou criadas, demonstrando a origem e o destino dos recursos.
II - Documentos comprobatórios, conforme o caso, que comprovem 
a necessidade de tais alterações e forneçam subsídios para análise da 
Equipe Técnica. ​

SUBSEÇÃO III – DA ANÁLISE DAS SOLICITAÇÕES DE 
ALTERAÇÃO
Art. 29 - As solicitações de que trata o art. 27 serão deliberadas pela 
Equipe Técnica da Sedese.
Parágrafo Único. A Equipe Técnica poderá solicitar esclarecimentos 
ou adequações ao Executor, até o limite de 2 (duas) diligências, com 
prazo de resposta de até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de envio da 
comunicação ao Executor.
Art. 30 - As solicitações de que tratam o art. 27 serão indeferidas 
pela Equipe Técnica, se constatada pelo menos uma das seguintes 
irregularidades:
I - Encaminhamento intempestivo da documentação, contrariando os 
prazos descritos nesta Resolução;
II - Não atendimento às condições e às determinações desta Resolução 
para aprovação da respectiva solicitação;
III - Resposta intempestiva, inexistente ou insuficiente à solicitação de 
esclarecimentos ou adequações da Equipe Técnica nos termos do pará-
grafo único do art. 29;
IV - Ausência ou demonstração insuficiente da manutenção da viabili-
dade técnica, do mérito e do interesse público do Projeto Esportivo;
V - Ausência ou demonstração insuficiente da manutenção do objeto e 
dos objetivos principais do Projeto Esportivo;
VI - Recorrência do envio de solicitações de alteração financeira do 
Projeto Esportivo pelo Executor relativas a um mesmo Projeto Espor-
tivo, podendo ser enviadas pelo Executor no máximo 02 (duas) solici-
tações de alteração financeira para o respectivo Projeto Esportivo em 
um intervalo de 06 (seis) meses, uma vez iniciada a execução do Pro-
jeto Esportivo.
§1º É vedada a apresentação de solicitações que possuam os mesmos 
objetos de solicitações anteriormente indeferidas pela Equipe Técnica 
por um dos motivos descritos nos incisos IV e V deste artigo.
§2º O limite de que trata o inciso VI deste artigo não é cumulativo para 
períodos posteriores.
§3º A execução do Projeto Esportivo poderá ser suspensa pela Equipe 
Técnica durante o período de análise da proposta de solicitação, 
mediante manifestação do Executor expressa no Formulário de soli-
citação de alteração financeira ou mediante determinação da Equipe 
Técnica.

SUBSEÇÃO IV – DO RECURSO CONTRA A DECISÃO DA 
EQUIPE TÉCNICA
Art. 31 - Das decisões a que se refere os artigos 10, 29 e 30 cabe recurso 
em até 5 (cinco) dias úteis contados do envio da comunicação da deci-
são ao Executor do Projeto.
§1º O recurso será dirigido à Equipe Técnica, que, se não reconsiderar a 
decisão, o encaminhará à autoridade imediatamente superior, qual seja, 
o Comitê Deliberativo.
§2º O recurso não será conhecido quando interposto:
I - Fora do prazo;
II - Perante órgão incompetente;
III - Por pessoa que não seja o representante legal do Executor;
IV - Sem motivação;
V - De forma distinta da indicada pela Sedese;
§3º O recurso apresentado somente poderá versar sobre os motivos que 
deram origem à decisão de indeferimento ou aprovação parcial pela 
Equipe Técnica.
§4º O não conhecimento do recurso não impede que a Administração 
reveja, de ofício, sua decisão.
Art. 32 - Da decisão da autoridade imediatamente superior não caberá 
recurso na esfera administrativa.

CAPÍTULO III - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
SEÇÃO I - DOS PRAZOS PARA APRESENTAÇÃO DA PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS
Art. 33 - O Executor apresentará prestação de contas dos recursos 
oriundos do incentivo fiscal destinados à execução do Projeto Espor-
tivo, bem como da execução das metas aprovadas.
Parágrafo Único. O não protocolo da prestação de contas no tempo pre-
visto implica a suspensão das análises, bem como das autorizações de 
início de execução de Projetos Esportivos em nome do Executor.
Art. 34 - A Prestação de Contas Parcial deverá ser enviada à Sedese a 
cada 06 (seis) meses, em até 30 (trinta) dias corridos a contar do tér-
mino do respectivo período, sendo que a Prestação de Contas Final 
deverá ser enviada à Sedese em até 30 (trinta) dias corridos a contar do 
término do período de execução do Projeto Esportivo.
Art. 35 - Excepcionalmente, o Executor poderá prorrogar o prazo de 
entrega da prestação de contas descrito no art. 34 por até 30 (trinta) dias 
corridos adicionais mediante solicitação e justificativa.
Art. 36 - O Executor que não prestar contas em tempo hábil será notifi-
cado formalmente para apresentá-las no prazo de 30 (trinta) dias corri-
dos contados da notificação, sob pena de registro da inadimplência no 
Sistema Integrado da Administração Financeira – Siafi-MG e instaura-
ção de processo administrativo, nos termos do Decreto nº 46.668, de 15 
de dezembro de 2014.

SEÇÃO II - DA DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA NA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 37 - A Prestação de Contas deverá conter a seguinte documentação 
referente ao período a que se refere:
I - Documentação comprobatória da execução física do Projeto Espor-
tivo, mediante apresentação dos seguintes documentos, conforme o 
caso:
a) Documentação comprobatória do alcance das metas pactuadas, de 
acordo com o previsto no Projeto Esportivo aprovado, e alterações pos-
teriores e decorrente da utilização autorizada dos rendimentos da apli-
cação financeira;
b) Relação nominal dos beneficiários do Projeto Esportivo, acompa-
nhados dos respectivos contatos (telefones, fixo e celular e e-mail), 
conforme modelo disponibilizado no endereço eletrônico http://incen-
tivo.esportes.mg.gov.br/pagina-principal/documentos/formularios-e-
modelos/;
c) Fotos, com qualidade, que identifiquem a inserção da marca do meca-
nismo de incentivo a Projetos Esportivos e da logomarca do Governo 
de Minas Gerais nos uniformes e em toda divulgação ou peça promo-
cional vinculada ao Projeto Esportivo e de seus produtos resultantes, 
custeados ou não com recursos do incentivo fiscal;
d) Comprovante da doação dos alimentos ou similares arrecadados des-
tinados a entidades ou organizações de assistência social regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - ou 
a entidades e organizações com serviços, programas, projetos e bene-
fícios socioassistenciais regularmente inscritos no CMAS, quando for 
o caso.
II - Documentação comprobatória da execução financeira do Projeto 
Esportivo, mediante apresentação dos seguintes documentos, conforme 
o caso:
a) Extratos bancários completos da conta corrente e da aplicação finan-
ceira relativos a cada mês, correspondentes ao período da Prestação 
de Contas da execução do Projeto, evidenciando o nome da instituição 
bancária, número da agência e da conta bancária, data de emissão do 
documento, relação datada de todas as movimentações financeiras rea-
lizadas no período e respectivos saldos;
b) Documentos comprobatórios da execução de despesas no período, se 
houver, conforme arts. 16, 18, 21, 23 e 24 desta Resolução;
III - Justificativas sobre questões atípicas relativas à execução das des-
pesas ou das metas, bem como Notas Explicativas para destacar infor-
mação não apresentada, por falta de espaço ou de campo específico 

no corpo dos formulários padrão, para análise da Equipe Técnica e deli-
beração da Sedese.
Art. 38 - Além da documentação indicada no art. 37, a Prestação de 
Contas Final do último período da execução do Projeto Esportivo 
deverá conter:
I - Declaração de encerramento da conta corrente do Projeto Espor-
tivo devidamente assinada por representante da instituição bancária, ou 
e-mail enviado pela instituição bancária com a devida indicação da data 
de encerramento da conta.
II - Comprovação de pagamento do Documento de Arrecadação Esta-
dual - DAE - em caso de devolução de recursos.
Art. 39 - O Executor é dispensado de apresentar nas Prestações de Con-
tas Parciais e Final a documentação encaminhada por ocasião das Pres-
tações de Contas Parciais anteriores.
Art. 40 - Não será permitido anexar novos documentos ou informes 
depois da entrega das prestações de contas, salvo por solicitação for-
mal da Sedese.

SEÇÃO III - DAS OCORRÊNCIAS IRREGULARES
Art. 41 - Ensejarão a devolução ao erário do valor impugnado as 
seguintes ocorrências irregulares:
I - Despesas decorrentes das alterações previstas no art. 26 em valores 
superiores ao valor total aprovado no Projeto Esportivo para os blocos 
I, II, III e IV indicados no Anexo Único desta Resolução desacompa-
nhadas de documentos comprobatórios de cumprimento de metas.
II - Despesas diferentes das aprovadas no Projeto Esportivo ou superio-
res ao valor total aprovado no Projeto Esportivo para os blocos V e VI 
indicados no Anexo Único desta Resolução;
III - Despesas cujo documento fiscal comprobatório (notas fiscais, 
cupons fiscais, recibos, bilhetes de embarque, contracheques ou guias 
de recolhimento) da sua realização não seja apresentado, conforme o 
previsto nos artigos 16, 18, 21, 23 e 24 desta Resolução;
IV - Despesas que comprovadamente se referem a outro Projeto Espor-
tivo do mecanismo de incentivo de que trata esta Resolução, a convê-
nio celebrado com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 
de Minas Gerais ou a Projeto Desportivo da Lei Federal de Incentivo 
ao Esporte;
V - Despesas cujo documento fiscal apresentar descrições genéricas 
em seu corpo que não permitem a vinculação com o Projeto Esportivo;
VI - Pagamento de juros e multas de qualquer natureza, IOC, IOF e 
encargos contratuais, com exceção do IOF pago sobre os rendimentos 
das aplicações financeiras e aqueles relativos a fechamento de contra-
tos de câmbio;
VII - Pagamento de despesas, inclusive passagens aéreas, fluviais, ferro-
viárias ou rodoviárias, hospedagem e alimentação, cuja vinculação com 
o escopo do Projeto Esportivo não seja devidamente comprovado;
VIII - Perdas decorrentes de aplicações financeiras em investimentos 
divergentes do permitido, conforme art. 8º;
IX - Despesas cujos documentos fiscais, cheques ou comprovantes de 
depósito/transferência não tenham sido emitidos em nome do Execu-
tor do Projeto;
X - Despesas cujas notas fiscais em papel tenham sido emitidas fora do 
prazo de validade previsto no talão;
XI - Documentos comprobatórios rasurados, rasgados ou com dados 
ilegíveis;
XII - Contratação de “empresas-fantasmas” ou utilização de “estrutu-
ras de papel”, aqui entendidas como a companhia fictícia e arranjo de 
Executores, Apoiadores e pessoas físicas ou jurídicas contratadas pelo 
Executor, criada ou organizada para iludir o fisco ou se beneficiar inde-
vidamente do apoio financeiro de trata a Lei 20.824/2013 e Decreto 
46.308/2013;
XIII - Aquisição de bens ou contratação de serviços com preços supe-
riores aos praticados no mercado;
XIV - Realização de movimentação financeira distinta das modalidades 
previstas no art. 15 desta Resolução;
XV - Pagamento de despesas fora do prazo de execução do projeto, 
salvo nos casos relativos a prestação de serviços e aquisição de produ-
tos realizados dentro do prazo de execução;
XVI - Pagamento integral antecipado a fornecedores de bens e serviços, 
quando não houver prestação do serviço;
XVII - Retirada de recursos ou pagamentos para finalidades diferentes 
das previstas no escopo do Projeto Esportivo;
XVIII - Prática de ato de gestão ilegal ou apresentação pelo Executor de 
documentação inidônea na prestação de contas, inclusive para compro-
vação de despesas (notas fiscais falsas, por exemplo) e de metas (lista 
de presença falsa, por exemplo);
XIX - Falta de conciliação entre os débitos em conta e os pagamen-
tos efetuados;
XX - Emissão de cheque não nominal ao contratado desacompanhado 
de documento fiscal;
XXI - Não devolução à Sedese dos valores referentes a despesas previs-
tas no Projeto Esportivo e não executadas ou executadas parcialmente;
XXII - Não alcance ou não comprovação da execução das despesas, das 
metas pactuadas, do objeto ou do escopo do Projeto Esportivo, podendo 
a Sedese estipular a devolução de recursos proporcional ao percentual 
de execução alcançado;
XXIII - Ausência de aplicação de recursos do incentivo de que trata 
esta resolução no mercado financeiro, nos termos do art. 8º desta Reso-
lução, a partir de dois meses completos desde o início dos depósitos na 
conta pelo Apoiador.
§ 1º Para devolução dos recursos relativos às ocorrências irregu-
lares indicadas nos incisos I a XXII, será aplicada a taxa referencial 
do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC - a partir da 
data da origem da ocorrência até a data de notificação pela Sedese ao 
Executor.
§ 2º Para devolução dos recursos relativos à ocorrência irregular indi-
cada no inciso XXIII, será aplicada a taxa de remuneração da poupança 
para o período sem aplicação financeira, sendo esse montante atuali-
zado pela SELIC da data final do período sem aplicação financeira até 
a data de notificação pela Sedese ao Executor.

SEÇÃO IV - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS CONTAS
Art. 42 - A Equipe Técnica fará a análise das prestações de contas par-
cial e final e emitirá o parecer conclusivo.
§ 1º A análise financeira do Projeto Esportivo será feita a partir de blo-
cos, nos quais será verificado o valor total das despesas aprovadas pelo 
Comitê Deliberativo para cada bloco, conforme indicado no Anexo 
Único desta Resolução;
§ 2º A Equipe Técnica poderá entrar em contato com a totalidade ou 
com amostra dos beneficiários indicados na relação nominal a que se 
refere o art, 37, I, b, para verificação da participação dos mesmos no 
projeto e confirmação do cumprimento das metas.
§ 3º Havendo identificação de irregularidade, aplica-se o disposto no 
art. 41, XXII.
Art. 43 - A Equipe Técnica poderá baixar diligências para que o Exe-
cutor preste esclarecimentos e apresente documentação complementar 
durante a execução do Projeto Esportivo, na Prestação de Contas Par-
cial ou Final do Projeto Esportivo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da data do envio da diligência.
Parágrafo único. O não atendimento às diligências no prazo estabele-
cido no caput desse artigo resultará na suspensão da análise dos demais 
Projetos Esportivos, bem como da análise e autorização das solicitações 
de início de execução apresentados pelo Executor até que seja apresen-
tado o retorno à diligência, com aplicação das sanções descritas no art. 
47 desta Resolução.
Art. 44 - Incumbe à Sedese decidir sobre a regularidade da aplicação 
dos recursos executados nos termos desta Resolução.
Parágrafo único. Com fundamento no parecer técnico e no parecer 
financeiro emitido pela Equipe Técnica, o Subsecretário de Estado de 
Esportes deverá:
I - Aprovar a prestação de contas, se comprovada, de forma clara e 
objetiva a execução do Projeto Esportivo e a regularidade na aplica-
ção dos recursos;
II - Aprovar a prestação de contas com ressalva, quando evidenciada 
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de que não 
resulte danos ao erário;
III - Reprovar a prestação de contas, quando houver omissão no dever 
de prestar contas, falta de comprovação total ou parcial da aplicação de 
recursos do Projeto Esportivo, ou evidências de danos ao erário.
Art. 45 - Se aprovada a Prestação de Contas Final pelo Subsecretário de 
Estado de Esportes, será emitido pela Equipe Técnica o Certificado de 
Conclusão do Projeto Esportivo.
Art. 46 - A prestação de contas não será aprovada quando verificadas as 
seguintes impropriedades:
I - Omissão no dever de prestar contas, na forma do art. 2º;
II - Desvio de finalidade do Projeto Esportivo aprovado;
III - Projetos que comprovadamente não cumprirem as exigências 
do respectivo Edital de Seleção de Projetos Esportivos, da Lei nº 
20.824/2013, do Decreto nº 46.308/2013 e desta Resolução;
IV - Não ressarcimento ao erário de ocorrências irregulares, indicadas 
no art. 41 desta Resolução;

V - Não atendimento às diligências indispensáveis à análise da pres-
tação de contas.
Art. 47 - Quando o parecer da Prestação de Contas identificar irregulari-
dades, a Equipe Técnica notificará o Executor, fixando o prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos para o saneamento das impropriedades veri-
ficadas e, se for o caso, para devolução dos recursos, ficando suspensa 
tanto a análise de Projetos Esportivos quanto a análise das solicitações 
de início de execução de Projetos Esportivos em nome do Executor.
§ 1º Em caso de não regularização das impropriedades citadas nocapu-
tno prazo estabelecido, a Equipe Técnica notificará o Executor, fixando 
o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos para o saneamento das 
impropriedades e, se for o caso, para devolução dos recursos, sendo 
mantida a suspensão de análise de Projetos e de solicitações de início 
de execução de Projetos Esportivos deste Executor, além de registro 
da inadimplência no Sistema Integrado da Administração Financeira 
- SIAFI-MG.
§ 2º Em caso de não regularização das impropriedades citadas no § 1º 
no prazo estabelecido, a Equipe Técnica arquivará os Projetos Esporti-
vos deste Executor em fase de análise e os aprovados sem execução ini-
ciada e encaminhará o processo para instauração de processo adminis-
trativo, nos termos do Decreto nº 46.668, de 15 de dezembro de 2014.
Art. 48 - Para a suspensão da inadimplência prevista nos termos do § 
1º do art. 47, o atual representante legal do Executor deverá apresen-
tar cópia da petição inicial relativa à medida judicial na qual requer 
o ressarcimento ao erário, a apresentação de documentos ou a puni-
ção dos responsáveis, acompanhada do comprovante da distribuição no 
foro competente.
Art. 49 - Caberá à Sedese a preservação dos dados relativos às presta-
ções de contas encaminhados pelos Executores.

SEÇÃO V - DA DEVOLUÇÃO DE RECURSOS
Art. 50 - Deverá ser feita a devolução pelo Executor dos:
I - Valores integrais, inclusive rendimentos financeiros, com aplica-
ção da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia 
- SELIC - a partir da data do recebimento do apoio financeiro na conta 
do Projeto Esportivo até a data da notificação pela Sedese, quando for 
identificada a ocorrência de alguma das impropriedades indicadas nos 
incisos I, II e III do art. 46.
II - Valores irregularmente executados, com aplicação da taxa referen-
cial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC - a partir da 
data da ocorrência até a data da notificação pela SEDESE, quando for 
identificada a ocorrência de alguma das impropriedades indicadas nos 
incisos IV e V do art. 46.
Art. 51 - Concluída a execução do Projeto Esportivo os recursos do 
apoio financeiro não utilizados deverão ser creditados à Sedese por 
meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE) para a destinação 
prevista no inciso II do artigo 37 do Decreto 46.308/2013.
Parágrafo único. O DAE deverá ser emitido no endereço eletrônico 
da Secretaria de Estado da Fazendawww.fazenda.mg.gov.brconforme 
instruções do endereço eletrônico http://incentivo.esportes.mg.gov.br/
dae-2/.

CAPÍTULO IV - DOS PROJETOS NÃO REALIZADOS
Art. 52 - São denominados projetos não realizados aqueles que:
I - O Executor não efetivou a captação do recurso;
II - O Executor efetivou a captação, total ou parcial, mas não obteve o 
repasse do apoio;
III - O Executor obteve o repasse do apoio, total ou parcial, e não teve 
o início de execução do Projeto Esportivo autorizado pela Sedese nos 
termos desta Resolução;
IV - O Executor obteve o repasse do apoio, total ou parcial, e não con-
cluiu a execução do Projeto Esportivo.
Art. 53 - Para os casos de projetos não realizados, previstos no inciso 
II do art. 52, o Executor deverá formalizar à Sedese a não realização do 
Projeto Esportivo, apresentando cancelamento do Termo de Compro-
misso via peticionamento eletrônico, conforme passo a passo dispo-
nível no endereço eletrônico http://incentivo.esportes.mg.gov.br/termo-
de-compromisso/.
Art. 54 - Para os casos de projetos não realizados, conforme incisos 
III e IV do art. 52, o Executor deverá efetuar a devolução à Sedese do 
recurso recebido como apoio financeiro decorrente de incentivo em até 
90 (noventa) dias após o término do prazo para solicitação de início de 
execução previsto no caput do art. 10, para a destinação prevista no 
inciso II do art. 37 do Decreto 46.308/2013, apresentando à Sedese a 
documentação a seguir:
I - Declaração de abertura da conta bancária exclusiva, devidamente 
assinado por representante da instituição bancária ou e-mail enviado 
pela instituição bancária;
II - Extratos bancários completos da conta corrente e da aplicação 
financeira relativos a cada mês, correspondentes ao período da Presta-
ção de Contas da execução do Projeto, evidenciando o nome da institui-
ção bancária, número da agência e da conta bancária, data de emissão 
do documento, relação datada de todas as movimentações financeiras 
realizadas no período e respectivos saldos;
III - Declaração de encerramento da conta corrente do Projeto Espor-
tivo devidamente assinada por representante da instituição bancária, ou 
e-mail enviado pela instituição bancária com a devida indicação da data 
de encerramento da conta.
IV - DAE original relativo à devolução do valor recebido como apoio 
e dos rendimentos da aplicação financeira acompanhado de compro-
vante de pagamento;
V - Prestação de Contas, nos termos desta Resolução, caso ocorra a 
realização de despesas; e
VI - Declaração emitida pelo Executor, constando a justificativa da não 
realização do projeto;
VII - Indicação do número do Peticionamento eletrônico de cancela-
mento parcial de repasse, quando for o caso.

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 55 – A partir do protocolo da Prestação de Contas do Projeto 
Esportivo no Sistema de Informação da Lei Estadual de Incentivo ao 
Esporte, o Responsável Legal do Executor certifica que os bens, mate-
riais e serviços indicados nos documentos fiscais apresentados foram 
adquiridos com recursos do apoio e recebidos e efetuados em condições 
satisfatórias e em conformidade com o Projeto Esportivo aprovado pelo 
Comitê Deliberativo.
Art. 56 - Os casos omissos nesta Resolução serão definidos pela 
Sedese.
Art. 57 - Fica revogada a Resolução SEESP nº 16, de 14 de junho de 
2017.
Art. 58 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte,16 de outubro de 2020.
Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

ANEXO ÚNICO
Blocos de despesas para análise da Prestação de Contas pela Equipe 
Técnica - art. 42. Os respectivos valores serão reajustados pelo IPCA 
entre a data de protocolo e a data de início de execução do projeto.
I. Bloco de Despesas - Pessoal/RH/treinamento: salários, encargos, 
seguros e vale transporte destinados aos profissionais, estagiários con-
tratados e outras despesas de pessoal previstas no Projeto Esportivo, e 
transporte para os beneficiários para o treinamento.
II. Bloco de Despesas - Competições/Amistosos: Taxas de inscrição 
em campeonatos, taxas federativas e confederativas, taxas de arbitra-
gem, transportes destinados aos beneficiários, alimentação e hospeda-
gem, troféus e medalhas e outras despesas vinculadas a ações e metas 
específicas de participação em competição e realização de competições 
e amistosos.
III. Bloco de Despesas - Lanche: Lanche previsto aos beneficiários para 
a ser distribuído no momento das atividades esportivas.
IV. Bloco de Despesas - Financeiro: Pacote bancário, assessoria 
contábil.
V. Bloco de Despesas - Publicidade/Marketing: Gestor de redes sociais, 
backdrops, banners em lona, flyers, folders/panfletos e outras despesas 
destinadas à publicidade do Projeto Esportivo.
VI. Bloco de Despesas - Material Esportivo e Uniformes: itens relacio-
nados a uniformização dos atletas e profissionais envolvidos no Pro-
jeto, bem como os materiais esportivos previstos para realização das 
atividades.
Casos omissos serão definidos pela Equipe Técnica no momento da 
autorização do início de execução.
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